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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão (fls. 195/201) que negou provimento à apelação da autarquia que objetivava reformar a sentença que julgou procedente o pedido de aposentadoria especial ao autor.
Alega o INSS, em síntese, omissão quanto à metodologia empregada para a apuração da intensidade do agente nocivo ruído no período após 19/11/2003, ao argumento de que a partir de 18/11/2003 passou-se a exigir o emprego da metodologia prevista na NR/NHO 01 da FUNDACENTRO, o Nível de Exposição Normalizado (NEN).

É o relatório.

V O T O

Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Corte Especial, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14.958/DF, Terceira Seção, Ministro Reynaldo Soares Fonseca, DJ de 01/10/2015; EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Corte Especial, Ministro Raul Araújo, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, 2ª Seção, Ministro Luís Felipe Salomão, DJ de 11/04/2014).

Sem razão o embargante. 

A sentença, expressamente, consignou que “(…) Ainda, para fins de aferição de ruído contínuo ou intermitente, é suficiente a utilização das metodologias que reflitam a medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, como as contidas na NR-15 ou NHO-01 da FUNDACENTRO, vedada a medição pontual. Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia empregada para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo laudo técnico (LTCAT), para fins de demonstrar a técnica utilizada na medição, bem como a respectiva norma (...).”
Analisou e considerou que no PPP não há dúvidas ou omissão quanto à metodologia empregada para a aferição. 
Logo, não há a alegada omissão. Em verdade, o inconformismo refere-se ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.
Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração do INSS. 

É o voto.
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